Desporto

ACORDAO DO TRIBUNAL
CONSTITUCIONAL N.° 302/2021,
DE 13 DE MAIO

O artigo 214° do Regulamento Disciplinar das Competicbes Organizadas pela Liga
Portuguesa de Futebol Profissional (RD-LPF), consagra que a aplicagdo de qualquer sangéo
disciplinar é sempre precedida da faculdade de exercicio do direito de audiéncia pelo
arguido através da instauragdo do correspondente procedimento disciplinar, com excepgéo
do processo sumario.

Esta deciséo do Tribunal Constitucional considera que aquela norma viola o disposto no n.°
10 do artigo 32° da Constituicdo da Republica Portuguesa, segundo o qual nos processos
sancionatérios, séo assegurados ao arguido os direitos de audiéncia e defesa, rigor este
que nédo pode assim ser excepcionado no referido processo sumario.

Por outro lado, esta decis&o néo julgou inconstitucional a al. f) do artigo 13° do RD-LPF, ao
consagrar que o respectivo procedimento disciplinar obedece ao principio fundamental da
presuncgéo de veracidade dos factos constantes das declaragdes e relatérios da equipa de
arbitragem e do delegado da Liga e dos autos de flagrante delito lavrados pelos membros
da Comissao de Instrutores, e por eles percecionados no exercicio das suas fungdes,
enquanto a veracidade do seu contetido nédo for fundadamente posta em causa.

A constitucionalidade desta Ultima norma ja havia sido apreciada no Acérdéo do Tribunal
Constitucional n.° 594/2020, de 10 de Novembro, no ambito do qual se considerou que
aquela al. f) do artigo 13° do RD-LPF, ao definir a forga probatéria dos relatérios dos arbitros
e dos delegados da Liga, ndo determina, por si s6, que dos factos contidos nesses
documentos se extraiam, por via de presungdes inilidiveis, factos desconhecidos cuja
veracidade se revele incontestavel.

Para o Tribunal Constitucional, a parte final daquele preceito admite que a presungédo de
veracidade do contetido dos documentos em causa apenas vale «enquanto a veracidade
do seu contetido ndo for fundadamente posta em causa» e nessa medida aquela instancia
judicial entende que o arguido terd, regra geral, a possibilidade de ilidir a presuncéo,
designadamente por prova em contrério, através do exercicio dos seus direitos de audiéncia
e de defesa.

Aquele Tribunal j& tinha afirmado a esse respeito que «ndo € a simples previsdo de
uma presuncao legal que comporta a violagéo do principio agora em andlise [principio da
presungéo da inocéncia]».

Como se afirmou também no Acérddo n.° 135/2009 do Tribunal Constitucional, ndo se
questiona a possibilidade do legislador, mesmo em matéria sancionatéria estabelecer
presungoes.

O que é intoleravel para aquela instancia judicial é a existéncia de presuncdes inilidiveis em
contexto sancionatério, quando reportadas & autoria da pratica de infrac¢des. Cfr. Acérdédo
n.° 338/2018, da 3.2 Secgéo, ponto 16.

De certo modo, podera efectuar-se um paralelismo entre aquela Ultima parte do Acérdéo do
Tribunal Constitucional n.° 302/2021, de 13 de Maio (e no teor dos Acérdéos do Tribunal
Constitucional n.°s 594/2020, 135/2009 e 338/2018) e a validade constitucional da fé em
juizo, até prova em contrario, do auto de noticia (em processo de contra-ordenagéo, ou seja,
num outro tipo de processo sancionatério). Cfr. artigo 6° do DL n.° 17/91, de 10 de Janeiro:
Processamento e julgamento das contravengdes e transgressoes.
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